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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CESAR ROBERTO NOLASCO JUNIOR 
ADVOGADO : ALEXANDRE ARAÚJO TELES - RJ104595
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDULTO. REVOGAÇÃO DE
BENEFÍCIO.  SEGURANÇA  JURÍDICA.  IRRETROATIVIDADE  DA
LEI  PENAL  MAIS  GRAVOSA.  ANÁLISE  DOS  REQUISITOS  DO
DECRETO PRESIDENCIAL À DATA DE SUA EDIÇÃO. AUSÊNCIA
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da Presidência que indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual
a  defesa  busca  o  restabelecimento  de  decisão  concessiva  de
indulto, sustentando ofensa aos princípios da segurança jurídica e
da  irretroatividade  da  lei  penal  mais  gravosa  em  razão  da
revogação do benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há 2 questões em discussão: (i) definir se a revogação do

benefício do indulto configura violação ao princípio da segurança
jurídica;  e  (ii)  estabelecer  se  a  análise  dos  requisitos  e  limites
previstos  em  decreto  presidencial  de  indulto  ou  comutação  à
época de sua edição afronta o princípio da irretroatividade da lei
penal mais gravosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão do Tribunal de Justiça decorre do exercício

regular do direito de recorrer pelo Ministério Público, mediante
recurso cabível, tempestivo e interposto por parte legítima, o que
afasta alegação de ofensa à segurança jurídica.

4.  A análise da natureza hedionda do delito para fins de
concessão de indulto ocorre com referência à data da edição do
decreto presidencial, e não à data da prática do crime.

5.  A  aplicação  dos  requisitos  previstos  no  decreto
presidencial  não  configura  retroatividade  de  lei  penal  mais
gravosa,  mas  observância  das  condições  estabelecidas  para  a
concessão do benefício.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091931 - RJ (2026/0160672-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : CESAR ROBERTO NOLASCO JUNIOR
ADVOGADO : ALEXANDRE ARAÚJO TELES - RJ104595
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDULTO. REVOGAÇÃO DE
BENEFÍCIO.  SEGURANÇA  JURÍDICA.  IRRETROATIVIDADE  DA
LEI  PENAL  MAIS  GRAVOSA.  ANÁLISE  DOS  REQUISITOS  DO
DECRETO PRESIDENCIAL À DATA DE SUA EDIÇÃO. AUSÊNCIA
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da Presidência que indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual
a  defesa  busca  o  restabelecimento  de  decisão  concessiva  de
indulto, sustentando ofensa aos princípios da segurança jurídica e
da  irretroatividade  da  lei  penal  mais  gravosa  em  razão  da
revogação do benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há 2 questões em discussão: (i) definir se a revogação do

benefício do indulto configura violação ao princípio da segurança
jurídica;  e  (ii)  estabelecer  se  a  análise  dos  requisitos  e  limites
previstos  em  decreto  presidencial  de  indulto  ou  comutação  à
época de sua edição afronta o princípio da irretroatividade da lei
penal mais gravosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão do Tribunal de Justiça decorre do exercício

regular do direito de recorrer pelo Ministério Público, mediante
recurso cabível, tempestivo e interposto por parte legítima, o que
afasta alegação de ofensa à segurança jurídica.

4.  A análise da natureza hedionda do delito para fins de
concessão de indulto ocorre com referência à data da edição do
decreto presidencial, e não à data da prática do crime.

5.  A  aplicação  dos  requisitos  previstos  no  decreto
presidencial  não  configura  retroatividade  de  lei  penal  mais
gravosa,  mas  observância  das  condições  estabelecidas  para  a
concessão do benefício.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA57776311 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 18/06/2026 13:27:19
Código de Controle do Documento: a73eafec-ff09-4f7b-92bf-3ef8ad414abc



Trata-se de agravo regimental contra decisão da Presidência desta
Casa, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

A defesa argumenta que a decisão tratou da aferição de hediondez
do  crime  à  época  do  decreto,  mas  que  este  não  seria  o  cerne  da
controvérsia.  A  insurgência  seria  contra  a  revogação  do   benefício  do
indulto,   em suposta ofensa à segurança jurídica e   irretroatividade da lei
penal mais gravosa.

Busca a reconsideração ou remessa do feito ao Colegiado, de modo
a restabelecer a decisão concessiva de indulto. 

É o relatório.

VOTO

O agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a
decisão combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
agravo,  não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,
porquanto  todos  os  pontos  apresentados  pela  parte  foram analisados  de
forma  devidamente  fundamentada,  em  estrita  conformidade  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte. 

Ressalto que não há falar em ofensa à segurança jurídica, porque o
acórdão  do  TJSP  materializa  a  prestação  jurisdicional  requerida  pelo
Ministério  Público.  Tratou-se,  no  caso,  de  recurso  cabível  e  adequado,
conforme previsão legal, apresentado tempestivamente e por parte legítima,
sem qualquer fato impeditivo do direito de recorrer.

Além disso, também não se fala em irretroatividade da lei penal
mais gravosa, pois a abrangência dos limites e dos pressupostos do Decreto
Presidencial deve ser analisada a partir de sua publicação (AgRg no HC n.
1.055.812/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 20/5/2026, DJEN de 26/5/2026). 

E ainda:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
COMUTAÇÃO  DE  PENA.  DECRETO  N.  12.338/2024.
CONDENAÇÃO  POR  CRIME  HEDIONDO.  AFERIÇÃO  DA
HEDIONDEZ  NA  DATA  DA  EDIÇÃO  DO  DECRETO.
INEXISTÊNCIA  DE  IRRETROATIVIDADE  DE  LEI  PENAL  MAIS
GRAVOSA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso próprio, ressalvada a concessão de ofício apenas quando
evidenciada flagrante ilegalidade. 

2.  A comutação de pena é ato de clemência condicionado ao
preenchimento  dos  requisitos  fixados  no  Decreto  presidencial
sendo legítima a exclusão dos condenados por crimes hediondos. 

3. A hediondez do delito, para fins de indulto e comutação, deve
ser aferida na data da edição do Decreto presidencial, não na data
da  prática  do  crime,  inexistindo  violação  ao  princípio  da
irretroatividade da lei penal mais gravosa. 

4.  Mantida  a  decisão  que  afastou  a  comutação  com base  na
vedação do art.  1º do Decreto n.  12.338/2024 e na qualificação
hedionda do roubo com arma de fogo vigente ao tempo da edição
do ato, ausente constrangimento ilegal. 

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.084.574/SP, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/5/2026, DJEN  de
12/5/2026).
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Dessa  forma,  a  decisão  monocrática  agravada  não  comporta
qualquer reparo, devendo ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0160672-2 HC 1.091.931 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02504289720008190001  2504289720008190001  50147318920258190500

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE ARAUJO TELES 
ADVOGADO : ALEXANDRE ARAÚJO TELES  - RJ104595
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : CESAR ROBERTO NOLASCO JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR ROBERTO NOLASCO JUNIOR 
ADVOGADO : ALEXANDRE ARAÚJO TELES  - RJ104595
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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